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(CONVENÇÃO DE PALERMO)
DECLARAÇÃO DA COLÔMBIA SOBRE PROTOCOLOS
DA CONVENÇÃO DE PALERMO


A Colômbia ratificou a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seu Protocolo Adicional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, e está plenamente comprometida com sua aplicação.


A Colômbia, de acordo com a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, tomou soberanamente a decisão de não ratificar os Protocolos contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições e contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar. 


A Colômbia não compartilha a formulação do parágrafo 2 do artigo 4 do Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, no tocante a seu âmbito de aplicação.  A Colômbia teria preferido que o protocolo se aplicasse a todas as transferências de armas de fogo, suas peças e componentes e munições.


É preciso levar em conta a definição de “tráfico ilícito”, constante do inciso e do artigo 3 do Protocolo, segundo a qual, para que uma transferência seja lícita, se requer a autorização de todos os Estados Partes nela envolvidos.  Uma cláusula de ressalva como a que figura no artigo 4 contradiz esta definição ao implicar que um Estado pode transferir armas sem a autorização ou o consentimento de algum dos Estados interessados.  Isso não só torna essa transferência um ato ilícito, mas abre a possibilidade de que atores não-estatais transfiram armas.


A Colômbia não aceita que sejam excluídas das medidas de controle do Protocolo certas transferências de armas, como as transferências a atores não-estatais, as quais constituem, a nosso juízo, um grave delito, nem as transferências entre Estados.


No que diz respeito ao Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, a Colômbia considera que esse instrumento contém disposições desenhadas para legitimar a repatriação forçosa de migrantes que não tiverem sido objeto de tráfico ilícito.  Este enfoque foi defendido nas negociações do Protocolo pelos países receptores, nenhum dos quais ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre a Proteção de Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias de 1990.


A Colômbia considera que a cláusula constante do parágrafo 4 do artigo 6 pode levar à criminalização do migrante, quando o objeto do Protocolo é perseguir os grupos criminosos, e não os migrantes.
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